
Por último, a Comissão alega que o Conselho cometeu um 
erro manifesto de apreciação na medida em que considerou 
que existiam circunstâncias excepcionais que justificavam a 
adopção da medida aprovada. A Comissão invoca que, caso 
existissem circunstâncias excepcionais, a decisão impugnada 
aprova auxílios que não observam essas circunstâncias ex­
cepcionais ou que excedem o necessário para os resolver, 
violando o princípio da proporcionalidade. 

( 1 ) Decisão 2009/983/UE, JO L 338, p. 93 
( 2 ) JO 2006, C 319, p. 1. 
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Questões prejudiciais 

1. O conceito de «condições estabelecidas» previsto no artigo 
3. o , n. o 4, alínea a), do Regulamento sobre a insolvência ( 1 ) 

também inclui as condições relativas à qualidade ou ao in­
teresse de uma pessoa, como o ministério público de outro 
Estado-Membro, em requerer a abertura de um processo de 
insolvência ou estas condições referem-se apenas às condi­
ções materiais para ser objecto desse processo. 

2. O termo «credor» previsto no artigo 3. o , n. o 4, alínea b), do 
Regulamento 1346/2000 sobre a insolvência pode ser inter­
pretado de modo extensivo, no sentido de que uma autori­
dade nacional que, por força do direito do Estado-Membro 
ao qual pertence, é competente para requerer a abertura de 
um processo de insolvência e que intervém no interesse 
público e como representante da totalidade dos credores, 
também pode, se aplicável, requerer validamente a abertura 
do processo de insolvência por força do artigo 3. o , n. o 4, 
alínea b), do Regulamento sobre a insolvência? 

3. Se o termo credor também pode referir-se validamente a 
uma autoridade nacional competente para requerer a aber­
tura de um processo de insolvência, é necessário, para efeitos 
de aplicação do artigo 3. o , 4. o , alínea b) do Regulamento 
sobre a insolvência, que essa autoridade nacional demonstre 
que age no interesse de credores que têm eles próprios 
residência habitual, domicílio ou sede no país dessa autori­
dade nacional? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1346/2000 do Conselho, de 29 de Maio de 
2000, relativo aos processos de insolvência (JO L 160, p. 1). 
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